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REGULAMENTO ESPECÍFICO DAS MODALIDADES
JOGOS DA POLÍCIA PENAL DO ESPÍRITO SANTO
2026
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I – DA FINALIDADE
Art. 1º Os Jogos da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo (JOPPES) têm como finalidade promover a integração, valorização e fortalecimento institucional entre os servidores da Polícia Penal do Espírito Santo, por meio da prática esportiva, incentivando a saúde física e mental, o espírito de equipe, a disciplina, a ética e o companheirismo.
Parágrafo único. A competição busca fomentar o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e profissionais, essenciais à atividade policial penal, tais como liderança, resiliência, estratégia, cooperação e superação, além de estimular hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida dos participantes.
Art. 2º Os JOPPES também se consolidam como instrumento de aproximação entre os diversos setores, unidades e regionais da Polícia Penal, fortalecendo a identidade institucional, a cultura organizacional e o sentimento de pertencimento à corporação.
CAPÍTULO II – DA JUSTIFICATIVA
Art. 3º A realização dos Jogos da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo justifica-se pela necessidade de promover ações de valorização do servidor policial penal, reconhecendo a importância de iniciativas que contribuam para o bem-estar, a motivação e a saúde integral dos profissionais que atuam diariamente em atividades de elevada complexidade, pressão e risco.
Art. 4º Considerando o papel estratégico desempenhado pela Polícia Penal na segurança pública e no sistema prisional, torna-se fundamental investir em atividades que estimulem a integração, a união e o fortalecimento dos vínculos interpessoais entre os servidores, favorecendo um ambiente organizacional mais saudável, colaborativo e eficiente.
Art. 5º O esporte é reconhecido como ferramenta de desenvolvimento humano, disciplina e superação, sendo um importante meio de incentivo à prática de hábitos saudáveis e de prevenção ao adoecimento físico e mental, além de fortalecer a imagem institucional da Polícia Penal perante seus servidores e a sociedade.
Parágrafo único. Nesse contexto, os JOPPES representam não apenas uma competição esportiva, mas um mecanismo estratégico de promoção da qualidade de vida, da valorização profissional e da coesão institucional.
CAPÍTULO III – DOS OBJETIVOS
Art. 6º São objetivos dos Jogos da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo (JOPPES):
I – promover a integração, o intercâmbio e o fortalecimento dos laços de companheirismo entre os servidores da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo;
II – incentivar a prática esportiva como instrumento de promoção da saúde, qualidade de vida e bem-estar físico e mental dos participantes;
III – estimular valores fundamentais à atividade policial penal, tais como disciplina, ética, respeito, liderança, cooperação, resiliência e espírito de equipe;
IV – fortalecer a identidade institucional e o sentimento de pertencimento entre os servidores, por meio da convivência esportiva e social;
V – proporcionar momentos de lazer, descontração e valorização profissional, contribuindo para a redução do estresse e para a melhoria do clima organizacional;
VI – desenvolver habilidades estratégicas, físicas e comportamentais que contribuam para o desempenho funcional e para o aperfeiçoamento profissional;
VII – fomentar a cultura esportiva no âmbito da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo, incentivando hábitos saudáveis e a continuidade da prática esportiva;
VIII – promover a união entre as diferentes unidades, setores e regionais da Polícia Penal, fortalecendo a coesão institucional;
IX – valorizar os servidores policiais penais por meio de ações que reconheçam sua importância para a segurança pública e para o sistema prisional.
CAPÍTULO IV – DA REALIZAÇÃO, DAS RESPONSABILIDADES E DAS DATAS
Art. 7º Os Jogos da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo (JOPPES) são realização oficial da Polícia Penal do Estado do Espírito Santo (PPES), em parceria com a Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), por meio da Divisão de Atenção Psicossocial ao Servidor (DAPS), com organização e coordenação da Comissão Organizadora dos Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo, instituída para fins de planejamento, execução e supervisão do evento.
Parágrafo único. Os JOPPES serão realizados nos dias 25, 26 e 27 de setembro de 2026, no Centro de Treinamento Jayme Navarro de Carvalho (SESPORT), em Vitória/ES.
Art. 8º Compete à Polícia Penal do Estado do Espírito Santo, por meio da DAPS, garantir o suporte institucional necessário à realização dos JOPPES, promovendo ações voltadas à valorização do servidor, à integração institucional e ao incentivo à prática esportiva.
Art. 9º Compete à Comissão Organizadora dos Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo:
I – elaborar o plano de necessidades e a previsão de recursos destinados às competições, especialmente nos aspectos técnico, operacional, logístico e administrativo;
II – planejar, coordenar, organizar e executar todas as etapas do evento, desde a fase preparatória até o encerramento;
III – supervisionar permanentemente a execução das atividades esportivas, assegurando o cumprimento deste Regulamento e das normas específicas de cada modalidade;
IV – coordenar e supervisionar as ações de divulgação, promoção institucional e comunicação do evento;
V – planejar, organizar e executar a Cerimônia de Abertura e demais atos protocolares dos Jogos;
VI – inspecionar previamente e durante a realização das competições os locais, estruturas e instalações esportivas utilizadas, visando garantir segurança, acessibilidade e condições adequadas de uso;
VII – definir a programação oficial, cronograma, tabela de jogos, chaveamentos e demais aspectos técnicos das competições;
VIII – designar as equipes de apoio técnico, arbitragem, secretaria e logística necessárias ao pleno funcionamento do evento;
IX – deliberar sobre casos omissos, recursos administrativos, situações disciplinares e demais questões que demandem decisão organizacional;
X – zelar pela integridade física dos participantes, pela ordem, disciplina e respeito entre atletas, equipes e público presente;
XI – providenciar premiações, certificações e demais reconhecimentos institucionais aos participantes e vencedores;
XII – promover a avaliação final do evento, elaborando relatório de execução e propondo melhorias para futuras edições.
Art. 10. A Comissão Organizadora terá autonomia administrativa e técnica para adotar as medidas necessárias ao bom andamento dos JOPPES, sempre em consonância com os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, transparência e interesse público.
Art. 11. Integram o corpo técnico da Comissão Organizadora dos JOPPES:
I – Hemerson Bruno Silva Barbosa;
II – Juliana Samara Molaes;
III – Tamires Silva da Vitória Reis;
IV – Felipe Costa Pissinatti;
V – Maycon Afonso Mendes;
VI – Rafael Galão Koch;
VII – Márcia Cristina Serri;
VIII – Maikol Madureira Vidal Nunes;
IX – Fernando Rangel da Silva.
REGULAMENTO TÉCNICO – FUTSAL MASCULINO E FEMININO
CAPÍTULO I – DA REALIZAÇÃO
Art. 1º Somente poderão participar da competição os policiais penais lotados em unidades, divisões ou setores administrativos do Estado do Espírito Santo.
Art. 2º As normas da competição serão regidas pelas Regras Oficiais da FIFA e da CBFS em vigor, ressalvadas as implicações peculiares dos JOPPES, previstas neste Regulamento.
CAPÍTULO II – DA INSCRIÇÃO
Art. 3º Todas as equipes deverão inscrever o número mínimo de 6 (seis) e o máximo de 10 (dez) atletas.
Parágrafo único. Caso a equipe tenha inscrito o número mínimo de atletas e, após o primeiro jogo, durante a competição, algum atleta se lesionar (respaldado por atestado médico) ou cumprir suspensão automática (cartão amarelo ou vermelho), a equipe não sofrerá W.O.
Art. 4º Cada unidade poderá inscrever apenas uma equipe de cada sexo.
Art. 5º Cada equipe poderá inscrever no máximo 2 (dois) atletas como goleiro.
Art. 6º Somente os jogadores relacionados na súmula poderão participar do jogo, devendo seu nome e número constar dela, com o devido registro na competição dentro do prazo legal.
Art. 7º O técnico, capitão ou representante da equipe deverá entregar à mesa a Ficha de Controle devidamente preenchida, com o número e o nome do(s) atleta(s), com antecedência mínima de 20 (vinte) minutos do início do jogo.
CAPÍTULO III – DA FORMA DE DISPUTA
Art. 8º A forma de disputa será estabelecida em Congresso Técnico, de acordo com o número de equipes inscritas ao final do período de inscrições.
CAPÍTULO IV – DO SISTEMA E DA DURAÇÃO DOS JOGOS
Art. 9º Os jogos terão 2 (dois) tempos de 15 (quinze) minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre eles.
Art. 10. Caso o atleta se lesione ou fique sem condição de jogo antes da partida, deverá apresentar atestado médico à coordenação dos JOPPES, para ciência e registro em súmula.
Art. 11. Na fase classificatória, os jogos poderão terminar empatados. Nas fases semifinal e final, em caso de empate, serão realizadas cobranças de pênaltis alternadas por equipe, na proporção de uma cobrança para cada lado, até que se obtenha um vencedor.
CAPÍTULO V – DO UNIFORME
Art. 12. Os uniformes deverão obedecer ao Regulamento Geral — observado o item relativo à eventual disponibilização, pela organização, das camisas oficiais do evento, hipótese em que, na sua ausência, caberá a cada equipe providenciar o próprio uniforme — e aos seguintes critérios:
I – toda equipe deverá comparecer ao local de jogo com camisas iguais e numeradas, shorts ou calções iguais e meias, todos da mesma cor;
II – em caso de coincidência de cores entre os uniformes das equipes, que dificulte a identificação pelo árbitro, a equipe sem o mando de campo deverá usar coletes fornecidos pela organização;
III – todos os jogadores no banco de reservas deverão trajar, obrigatoriamente, coletes de reserva por cima do uniforme;
IV – a numeração dos atletas deverá ser a mesma em todos os jogos;
V – é obrigatório o uso de caneleiras.
Parágrafo único. A organização dos JOPPES não é obrigada a fornecer uniforme, caso não disponibilize camisas oficiais do evento.
CAPÍTULO VI – DAS PENALIDADES
Art. 13. O atleta que acumular 2 (dois) cartões amarelos durante a competição estará automaticamente suspenso do jogo subsequente.
Art. 14. O atleta que receber 1 (um) cartão vermelho cumprirá, automaticamente, suspensão por um jogo.
Art. 15. O membro da comissão técnica excluído do jogo e relatado na súmula ou em relatório anexo estará automaticamente suspenso do jogo seguinte.
Art. 16. O cumprimento da suspensão automática é de responsabilidade exclusiva de cada unidade, independentemente de comunicação oficial, e a participação indevida de atleta suspenso implicará a perda dos pontos do respectivo jogo.
Art. 17. O representante de cada equipe deverá comparecer à mesa, após o término de seu jogo, para retirar a cópia da súmula.
Parágrafo único. O não comparecimento até o início do próximo jogo da rodada isenta o mesário de responsabilidade sobre a via não retirada.
CAPÍTULO VII – DOS CAMPEÕES E DEMAIS COLOCAÇÕES
Art. 18. Quando os jogos forem disputados em sistema de rodízio simples, será considerada campeã a equipe que obtiver o maior número de pontos, distribuídos da seguinte forma:
I – vitória: 3 (três) pontos;
II – empate: 1 (um) ponto;
III – derrota: 0 (zero) ponto.
Art. 19. Na fase classificatória, quando duas ou mais equipes do mesmo grupo terminarem empatadas, o desempate observará, sucessivamente, os seguintes critérios:
I – confronto direto (aplicável somente em caso de empate entre duas equipes);
II – maior coeficiente de gols average, apurado em todos os jogos do grupo na fase;
III – maior número de gols pró, apurado em todos os jogos do grupo na fase;
IV – menor número de gols contra, apurado em todos os jogos do grupo na fase;
V – sorteio.
Art. 20. Para classificar o melhor 2º (segundo) colocado entre todos os grupos da fase classificatória para a fase semifinal, serão observados os seguintes critérios técnicos:
I – nos grupos com maior número de equipes, serão eliminados todos os pontos e resultados obtidos nos jogos contra o último colocado de cada grupo, igualando o número de equipes entre os grupos, para posterior aplicação do inciso II;
II – uma vez igualado o número de equipes entre os grupos, será classificado o 2º colocado que tiver o maior número de pontos ganhos;
III – havendo mais de uma equipe empatada na condição descrita no inciso II, aplicam-se, exclusivamente às equipes empatadas, os seguintes critérios, nesta ordem:
a) gols average (divisão dos gols pró pelos gols contra nos jogos entre as equipes selecionadas, classificando-se o maior quociente);
b) gols pró (gols marcados nos jogos disputados entre as equipes selecionadas, classificando-se o maior número);
c) gols contra (gols sofridos nos jogos entre as equipes selecionadas, classificando-se o menor número);
d) saldo de gols (diferença entre os gols marcados e os gols sofridos);
e) sorteio.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação do critério de gols average, dividir-se-á o número de gols pró pelos gols contra, sendo classificada a equipe de maior coeficiente; caso uma equipe não sofra gol, será ela a classificada, por ser matematicamente impossível a divisão por zero; e, caso mais de uma equipe não sofra gol, será classificada aquela com o ataque mais positivo em todos os jogos da fase.
CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21. Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Gerência Técnica.
REGULAMENTO TÉCNICO – FUTEVÔLEI MASCULINO E FEMININO
CAPÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO
Art. 1º A modalidade de Futevôlei integra a programação dos JOPPES 2026, sendo regida por este Regulamento.
CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO
Art. 2º Poderão participar até 2 (duas) duplas de naipe livre por unidade, divisão ou setor administrativo.
CAPÍTULO III – DA INSCRIÇÃO
Art. 3º As inscrições serão feitas pelo site da PPES, observadas as datas previstas no Regulamento Geral.
Art. 4º Ao efetuar a inscrição, o atleta assume toda a responsabilidade por eventual problema que venha a ocorrer, declarando estar em condições físicas ideais e compatíveis com o evento e ter conhecimento deste Regulamento, isentando, assim, a organização e os eventuais apoiadores de quaisquer responsabilidades antes, durante e após o evento.
CAPÍTULO IV – DAS REGRAS
Art. 5º A modalidade será realizada no dia 26 de setembro, observadas as regras adotadas pela CBFV (Confederação Brasileira de Futevôlei).
Art. 6º A forma de disputa será estabelecida em Congresso Técnico, de acordo com o número de equipes inscritas ao final do período de inscrições.
Parágrafo único. As partidas serão disputadas em set único de 18 (dezoito) pontos, com troca de lado a cada múltiplo de seis, sendo declarada vencedora a dupla que atingir a pontuação necessária com 2 (dois) pontos de vantagem ou, havendo necessidade, ultrapassar essa pontuação até abrir tal vantagem.
Art. 7º Não haverá tolerância para a consumação do W.O., sendo os jogos masculino e feminino realizados de forma alternada.
Art. 8º Não haverá aquecimento dentro da quadra, apenas fora dela.
Art. 9º Cabe às duplas auxiliar na recuperação das bolas antes de seus jogos, a fim de agilizar o evento.
Art. 10. Os atletas deverão estar uniformizados com camiseta do evento e shorts, preferencialmente da mesma cor.
CAPÍTULO V – DAS CATEGORIAS
Art. 11. A modalidade será de naipe livre, podendo as duplas ser mistas ou de apenas um sexo.
CAPÍTULO VI – DA CLASSIFICAÇÃO E DA PREMIAÇÃO
Art. 12. Serão premiadas com medalha as 3 (três) duplas mais bem colocadas.
Art. 13. Por ocasião da premiação, o atleta deverá estar devidamente uniformizado.
CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. A Comissão Organizadora é soberana e poderá desclassificar os competidores que descumprirem este Regulamento ou que tiverem conduta antidesportiva.
Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora.
REGULAMENTO TÉCNICO – CABO DE GUERRA
CAPÍTULO I – DA REALIZAÇÃO
Art. 1º A competição de Cabo de Guerra será disputada no dia 26 de setembro de 2026, integrando a programação dos JOPPES 2026.
Art. 2º A competição será disputada entre equipes devidamente inscritas, compostas por 4 (quatro) atletas, sendo obrigatória a participação de pelo menos 1 (uma) mulher no quarteto.
CAPÍTULO II – DA FORMA DE DISPUTA
Art. 3º A forma de disputa será estabelecida em Congresso Técnico, de acordo com o número de equipes inscritas ao final do período de inscrições.
Art. 4º Na fase eliminatória (mata-mata), classificam-se os 2 (dois) melhores colocados de cada grupo para compor o chaveamento olímpico de 4 (quatro) equipes na semifinal, observados os seguintes confrontos cruzados:
I – Jogo 1: 1º colocado do Grupo A × 2º colocado do Grupo B;
II – Jogo 2: 1º colocado do Grupo B × 2º colocado do Grupo A.
Art. 5º Na fase final, poderá ser disputado o 3º lugar entre os perdedores dos Jogos 1 e 2, de forma opcional, seguido da grande final entre os vencedores dos Jogos 1 e 2.
Parágrafo único. Não haverá tempo de descanso entre as disputas, devendo as equipes permanecer atentas à programação e à tabela de jogos.
CAPÍTULO III – DAS REGRAS GERAIS
Art. 6º Não haverá limitação de critério de peso por equipe, tratando-se de competição de peso livre.
Art. 7º Os atletas deverão apresentar-se no local do evento devidamente uniformizados, com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos.
Art. 8º Ao comando da arbitragem, as equipes devem tencionar a corda sem exercer força excessiva, sendo essa a fase de preparação.
§ 1º Não será permitido dar nós na corda, exceto ao último atleta posicionado, que poderá amarrá-la ao redor da própria cintura.
§ 2º Não será permitido deitar ou sentar no chão durante a disputa; caso ocorra, será dada vitória à equipe adversária.
§ 3º Estando as equipes devidamente posicionadas, o sinal de partida será dado por meio de apito.
§ 4º A equipe que “queimar” a largada, isto é, tracionar a corda antes do sinal de partida, será punida com cartão amarelo; em caso de reincidência, deverá excluir 1 (um) atleta da equipe, e assim sucessivamente, a cada nova infração.
§ 5º Não será permitido o uso de luvas ou de qualquer equipamento não previsto neste Regulamento.
CAPÍTULO IV – DO RESULTADO
Art. 9º Será declarada vencedora a equipe que conseguir trazer a fita do adversário para o seu lado da quadra.
Art. 10. Cada disputa terá duração de 2 (dois) minutos. Caso, ao final desse período, nenhuma equipe tenha trazido a fita do adversário para o seu lado, vencerá a equipe que tiver puxado mais a fita ao final da disputa.
Art. 11. Em caso de necessidade de critério de desempate, será considerada vencedora a equipe que superar o adversário no menor tempo possível.
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Os casos omissos serão julgados pela Coordenação dos Jogos.
REGULAMENTO TÉCNICO – VOLEIBOL DE DUPLA (AREIA) MASCULINO E FEMININO
CAPÍTULO I – DA REALIZAÇÃO
Art. 1º Os jogos de Voleibol de Dupla (Areia) serão realizados de acordo com as regras adotadas pela Confederação Brasileira de Voleibol e com o que dispuser este Regulamento.
Art. 2º Haverá tolerância de 15 (quinze) minutos para o horário marcado do primeiro jogo do dia; as partidas seguintes iniciarão normalmente, após o término do jogo anterior.
CAPÍTULO II – DA FORMA DE DISPUTA
Art. 3º A forma de disputa será estabelecida em Congresso Técnico, de acordo com o número de equipes inscritas ao final do período de inscrições.
Art. 4º As partidas serão disputadas em set único de 21 (vinte e um) pontos, com troca de lado a cada múltiplo de sete, sendo declarada vencedora a dupla que atingir a pontuação necessária com 2 (dois) pontos de vantagem ou, havendo necessidade, ultrapassar essa pontuação até abrir tal vantagem.
Art. 5º O aquecimento não poderá, em hipótese alguma, contribuir para o atraso do jogo, devendo as equipes aquecer previamente fora da quadra.
CAPÍTULO III – DA PONTUAÇÃO E DO DESEMPATE
Art. 6º A pontuação ao longo dos jogos será: vitória, 3 (três) pontos; derrota, 0 (zero) ponto.
Art. 7º Em caso de empate no número de pontos ganhos, o critério de desempate será:
I – entre duas equipes: confronto direto;
II – entre três ou mais equipes, sucessivamente:
a) sets average nos jogos entre as equipes empatadas (divisão dos sets pró pelos sets contra, classificando-se o maior coeficiente);
b) pontos average nos jogos entre as equipes empatadas (divisão dos pontos pró pelos pontos contra, classificando-se o maior coeficiente);
c) sorteio.
CAPÍTULO IV – DAS EQUIPES E DA SÚMULA
Art. 8º As equipes deverão entregar à coordenação da mesa, com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos do início do jogo, a relação nominal com a numeração dos atletas ou a credencial correspondente, se houver, podendo ser exigidos documentos de identificação.
Art. 9º Somente poderão permanecer no banco de reservas os atletas inscritos devidamente uniformizados, além do técnico e de um auxiliar ou massagista.
Art. 10. O atleta, técnico ou massagista desqualificado pelo árbitro estará automaticamente suspenso de sua partida, independentemente de eventual punição imposta pelo conselho disciplinar.
CAPÍTULO V – DAS REGRAS DE JOGO
Art. 11. Os atletas não poderão, em hipótese alguma, receber a primeira bola vinda do saque de toque; caso isso ocorra, será caracterizada falta.
Art. 12. Não será permitido o toque empurrado, como no voleibol de quadra ou de quarteto, devendo o jogador bater na bola com a mão aberta ou fechada, sem empurrá-la.
CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação dos Jogos.
REGULAMENTO TÉCNICO – BEACH TENNIS
CAPÍTULO I – DA REALIZAÇÃO
Art. 1º Os jogos de Beach Tennis serão realizados de acordo com as normas e regras oficiais previstas pela Confederação Brasileira de Beach Tennis (CBBT) e com o que dispuser este Regulamento.
CAPÍTULO II – DO SISTEMA DE DISPUTA
Art. 2º A fase de grupos observará o seguinte:
I – o sistema de disputa será classificatório, com as 9 (nove) equipes divididas igualmente em 3 (três) grupos – A, B e C –, de modo que todas joguem entre si dentro de seus grupos, garantindo vaga direta os 3 (três) campeões de grupo;
II – o melhor 2º colocado geral – considerado o time entre os segundos lugares de todos os grupos com a melhor campanha – herda a 4ª vaga;
III – na ocorrência de número menor de equipes inscritas, o torneio seguirá o formato olímpico de mata-mata, iniciando-se diretamente na fase de quartas de final, ou em outro formato definido pela organização geral do evento.
Art. 3º A fase eliminatória (mata-mata) observará o seguinte:
I – semifinal 1: 1º colocado do Grupo A × 2º colocado do Grupo B;
II – semifinal 2: 1º colocado do Grupo B × 2º colocado do Grupo A;
III – final: entre os vencedores das semifinais.
CAPÍTULO III – DA PONTUAÇÃO DAS PARTIDAS
Art. 4º As partidas serão disputadas em set único de 6 (seis) games.
§ 1º Em caso de empate em 5 a 5, o set será estendido a 7 (sete) games.
§ 2º Em caso de empate em 6 a 6, será disputado tie-break de 7 (sete) pontos.
§ 3º O sistema de pontuação será no-ad (sem vantagem): em 40 a 40, o próximo ponto conquistado decide o game.
CAPÍTULO IV – DAS REGRAS TÉCNICAS
A tabela a seguir sintetiza as condutas permitidas e não permitidas na modalidade:
	Tópico
	Permitido
	Não permitido

	Saque
	Sacar de qualquer ponto atrás da linha de fundo, para qualquer direção no campo adversário.
	Pisar na linha de fundo ou dentro da quadra antes de atingir a bola (foot-fault).

	Rede
	A bola tocar na fita e passar (o jogo segue, inclusive no saque).
	Tocar na rede com o corpo ou raquete enquanto a bola estiver em jogo. Invadir com a raquete a quadra adversária.

	Toques
	Um único toque na bola por dupla, para devolvê-la ao campo adversário.
	Dois toques (a bola bater em ambos os parceiros ou o jogador tocar na bola duas vezes).

	Posicionamento
	O recebedor pode se posicionar em qualquer lugar de seu campo.
	O recebedor saltar ou se mover para frente antes de o sacador atingir a bola.

	Linhas
	A bola que toca em qualquer parte da linha de marcação é considerada “dentro”.
	Invadir o campo adversário por baixo da rede, se isso obstruir o oponente.


 
Art. 5º Os jogadores não poderão se comunicar com os adversários durante o jogo, sendo permitida apenas a comunicação entre os integrantes da própria dupla – inclusive para avisar quando a bola estiver saindo –, somente enquanto a bola estiver do lado da quadra da própria dupla.
CAPÍTULO V – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA FASE DE GRUPOS
Art. 6º Em caso de empate no número de vitórias na fase de grupos, os critérios serão aplicados na seguinte ordem:
I – confronto direto (apenas para empate entre duas equipes);
II – saldo de games (games ganhos menos games perdidos);
III – games ganhos (maior número de games realizados);
IV – sorteio (caso a igualdade persista em todos os níveis).
CAPÍTULO VI – DO CÓDIGO DE CONDUTA E DA PONTUALIDADE
Art. 7º A tolerância para atrasos é de 15 (quinze) minutos após a chamada oficial do jogo; o não comparecimento resulta em derrota por W.O. (6x0).
Art. 8º O aquecimento somente poderá ocorrer fora da quadra, antes do horário da partida.
Art. 9º O torneio preza pelo fair play. As marcações de bola “dentro” ou “fora” são de responsabilidade da dupla que recebe a bola; em caso de divergência inconclusiva entre as duplas, o ponto deverá ser repetido (let).
Art. 10. Ofensas, palavrões ou conduta antidesportiva – como bater raquetes na rede – serão punidos, sucessivamente, com:
I – advertência verbal;
II – perda de ponto;
III – desclassificação, em casos graves ou de reincidência.
CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Qualquer situação não prevista neste Regulamento será resolvida pela Comissão Organizadora do evento.
Art. 12. É obrigatório o uso de vestimenta adequada para a prática de esportes na areia, assim como da camiseta oficial do evento, caso seja fornecida pela organização.
REGULAMENTO TÉCNICO – NATAÇÃO MASCULINO E FEMININO
CAPÍTULO I – DA REALIZAÇÃO
Art. 1º As provas de Natação serão realizadas de acordo com as regras adotadas pela Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos e com o que dispuser este Regulamento.
CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO E DA INFRAESTRUTURA
Art. 2º A competição observará:
I – piscina de 25 (vinte e cinco) metros de comprimento (piscina curta);
II – 6 (seis) raias numeradas de 1 a 6, da direita para a esquerda em relação à saída;
III – cronometragem eletrônica ou manual, com cronometristas.
CAPÍTULO III – DAS CATEGORIAS E DAS INSCRIÇÕES
Art. 3º A competição será dividida entre as categorias masculina e feminina, admitindo-se até 18 (dezoito) atletas inscritos por categoria/gênero, nas provas de 50m e 200m nado livre (rasos).
CAPÍTULO IV – DO SISTEMA DE DISPUTA
Art. 4º A competição seguirá o formato de eliminatórias e final direta.
Art. 5º Na fase de eliminatórias (heats), os 18 (dezoito) atletas serão divididos em 3 (três) baterias de 6 (seis) atletas, observando-se:
I – a definição das baterias e das raias será feita por sorteio;
II – avançam à grande final os 6 (seis) melhores tempos gerais, independentemente da bateria em que os atletas nadaram.
Art. 6º A final será composta por uma única bateria de 6 (seis) atletas, observado o seguinte balizamento:
I – raia 3: 1º melhor tempo;
II – raia 4: 2º melhor tempo;
III – raia 2: 3º melhor tempo;
IV – raia 5: 4º melhor tempo;
V – raia 1: 5º melhor tempo;
VI – raia 6: 6º melhor tempo.
Parágrafo único. As demais posições, para fins de ranqueamento, serão definidas pelo tempo obtido nas respectivas baterias.
CAPÍTULO V – DAS REGRAS TÉCNICAS
Art. 7º São permitidos:
I – a saída com mergulho a partir do bloco de partida;
II – a submersão do atleta após a partida e após cada virada, até o limite de 15 (quinze) metros, devendo a cabeça romper a superfície da água antes dessa marca;
III – o toque na parede, na virada, com qualquer parte do corpo, sendo permitida a “cambalhota” no nado livre, desde que o toque ocorra;
IV – o uso de touca, óculos e bermuda/maiô de natação aprovados, de tecido permeável e sem auxílio de flutuabilidade.
Art. 8º Acarretam desclassificação:
I – a saída falsa, isto é, qualquer movimento ou saída antes do sinal sonoro;
II – caminhar no fundo da piscina, puxar as raias ou obstruir outro nadador;
III – a submersão que ultrapasse a marca de 15 (quinze) metros após a largada ou as viradas;
IV – deixar de tocar a parede com alguma parte do corpo em cada virada e na chegada, ainda que permitido qualquer estilo no nado livre;
V – o uso de nadadeiras, palmares, boias ou qualquer dispositivo que aumente a velocidade ou a flutuabilidade.
CAPÍTULO VI – DO CRONOGRAMA SUGERIDO
Art. 9º O cronograma sugerido para a realização das provas observará a seguinte ordem:
	Ordem
	Prova
	Fase

	1
	50m Livre Feminino
	Eliminatórias (3 baterias)

	2
	50m Livre Masculino
	Eliminatórias (3 baterias)

	3
	200m Livre Feminino
	Eliminatórias (3 baterias)

	4
	200m Livre Masculino
	Eliminatórias (3 baterias)

	Intervalo
	Descanso Técnico (10 a 20 minutos)
	—

	5
	50m Livre Feminino
	Final

	6
	50m Livre Masculino
	Final

	7
	200m Livre Feminino
	Final

	8
	200m Livre Masculino
	Final


 
CAPÍTULO VII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 10. Em caso de empate no 6º (sexto) tempo das eliminatórias, avançará à final o nadador mais velho.
Art. 11. Em caso de empate na final, ambos os atletas dividirão a colocação e a premiação correspondente.
CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação dos Jogos.
REGULAMENTO ESPECÍFICO – JIU-JÍTSU
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O presente Regulamento Específico disciplina a competição de Jiu-Jítsu dos I Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo (I JOPPES), devendo ser observado em conjunto com o Regulamento Geral da competição.
Art. 2º A modalidade será realizada no dia 27 de setembro, no Centro de Treinamento Jayme Navarro de Carvalho (SESPORT), em Vitória/ES.
Art. 3º A competição tem como objetivo promover a integração entre os policiais penais, incentivar a prática esportiva, o espírito de equipe, a disciplina e o aperfeiçoamento técnico dos participantes.
CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO
Art. 4º Poderão participar da modalidade os servidores regularmente inscritos nos I JOPPES, conforme critérios estabelecidos no Regulamento Geral.
Art. 5º Todos os atletas deverão comparecer ao local da competição com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do início das disputas.
Art. 6º É de responsabilidade exclusiva do atleta apresentar-se em condições físicas e de saúde adequadas para participação na competição.
CAPÍTULO III – DAS CATEGORIAS
Art. 7º A competição será disputada em apenas duas categorias de peso, independentemente da graduação dos atletas:
I – categoria 1 – leve: até 85 kg;
II – categoria 2 – pesado: acima de 85 kg.
Parágrafo único. O peso oficial será aferido pela organização antes do início das competições, podendo o atleta ser pesado apenas uma vez.
CAPÍTULO IV – DO SISTEMA DE DISPUTA
Art. 8º O sistema de disputa será definido pela Comissão Organizadora após o encerramento das inscrições, considerando o número de atletas inscritos em cada categoria, podendo ser utilizados:
I – sistema eliminatório simples;
II – chave com repescagem;
III – sistema todos contra todos (round robin), quando houver pequeno número de inscritos.
Art. 9º O chaveamento será realizado por sorteio, sob responsabilidade da Coordenação Técnica da modalidade.
CAPÍTULO V – DAS REGRAS DE COMPETIÇÃO
Art. 10. A competição seguirá, preferencialmente, as regras oficiais da Confederação Brasileira de Jiu-Jítsu (CBJJ/IBJJF), com as adaptações previstas neste Regulamento.
Art. 11. O tempo regulamentar de cada combate será de 5 (cinco) minutos.
Art. 12. Será declarado vencedor o atleta que:
I – obtiver maior pontuação ao final do tempo regulamentar;
II – vencer por finalização;
III – vencer por desistência do adversário;
IV – vencer por desclassificação do adversário.
Art. 13. Em caso de empate ao final do tempo regulamentar, será observado o seguinte critério:
I – maior número de vantagens;
II – menor número de punições;
III – persistindo o empate, decisão por arbitragem.
CAPÍTULO VI – DOS UNIFORMES
Art. 14. Será obrigatória a utilização de:
I – kimono branco, azul ou preto, em boas condições de uso;
II – faixa correspondente à graduação do atleta;
III – rash guard sob o kimono (opcional).
Art. 15. Não será permitida a utilização de equipamentos ou acessórios que possam oferecer risco ao adversário.
CAPÍTULO VII – DA ARBITRAGEM
Art. 16. A arbitragem será designada pela Comissão Organizadora.
Art. 17. As decisões da arbitragem durante o combate serão soberanas, não cabendo recurso quanto às decisões técnicas.
CAPÍTULO VIII – DA PREMIAÇÃO
Art. 18. Serão premiados os atletas classificados em:
I – 1º lugar – medalha de ouro;
II – 2º lugar – medalha de prata;
III – 3º lugar – medalha de bronze.
CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. A Comissão Organizadora poderá realizar ajustes técnicos necessários ao bom andamento da competição, desde que não alterem a essência deste Regulamento.
Art. 20. Casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Técnica da modalidade, em conjunto com a Comissão Organizadora dos I JOPPES.
Art. 21. Ao efetuar sua inscrição, o atleta declara conhecer e aceitar integralmente as normas deste Regulamento Específico e do Regulamento Geral dos I Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo.
REGULAMENTO ESPECÍFICO – CIRCUITO FUNCIONAL OPERACIONAL
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O presente Regulamento Específico estabelece as normas para a realização da modalidade Circuito Funcional Operacional, integrante dos I Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo (I JOPPES), devendo ser observado em conjunto com o Regulamento Geral da competição.
Art. 2º A competição será realizada no dia 27 de setembro, no Centro de Treinamento Jayme Navarro de Carvalho (SESPORT), em Vitória/ES.
Art. 3º O Circuito Funcional Operacional tem por finalidade estimular o condicionamento físico, a integração entre os servidores, o trabalho em equipe, a coordenação motora, a resistência física e a capacidade de execução sob esforço, simulando desafios encontrados na atividade operacional.
CAPÍTULO II – DAS EQUIPES
Art. 4º Cada unidade poderá inscrever 1 (uma) equipe, composta por 3 (três) atletas titulares.
§ 1º Será obrigatória a participação de pelo menos uma atleta do sexo feminino em cada equipe.
§ 2º Equipes inscritas sem a participação mínima de uma mulher não estarão aptas a competir.
Art. 5º Não será permitida a substituição de atletas após o início da competição, salvo autorização da Comissão Organizadora em situações excepcionais devidamente justificadas.
CAPÍTULO III – DO FORMATO DA COMPETIÇÃO
Art. 6º A competição será realizada em formato de circuito, composto por 6 (seis) obstáculos funcionais, montados em pista localizada na quadra de areia.
Art. 7º Os três atletas deverão percorrer integralmente o circuito, realizando todos os obstáculos previstos pela organização.
Art. 8º A ordem de execução entre os integrantes da equipe será previamente definida pelos próprios atletas antes da largada.
§ 1º Cada atleta deverá executar todos os obstáculos da pista de competição.
§ 2º Não será permitida a execução parcial do circuito por apenas um integrante da equipe.
Art. 9º A descrição técnica dos obstáculos será apresentada pela Coordenação Técnica durante o Congresso Técnico ou antes do início da competição.
CAPÍTULO IV – DO TEMPO E DA CLASSIFICAÇÃO
Art. 10. O objetivo da prova será concluir o circuito no menor tempo possível.
Art. 11. O cronômetro será acionado no momento da largada e encerrado quando o último integrante da equipe concluir o último obstáculo.
Art. 12. Será considerada vencedora a equipe que obtiver o menor tempo total após a aplicação, quando houver, das penalidades previstas neste Regulamento.
CAPÍTULO V – DAS PENALIDADES
Art. 13. O não cumprimento de qualquer obstáculo acarretará penalização.
Art. 14. As penalidades poderão consistir em:
I – acréscimo de tempo ao resultado final;
II – obrigação de repetir o obstáculo;
III – desclassificação, nos casos de fraude, conduta antidesportiva ou descumprimento das orientações da arbitragem.
§ 1º O tipo de penalidade aplicável a cada obstáculo será informado pela Coordenação Técnica antes do início da competição.
§ 2º Toda penalidade será registrada pela arbitragem oficial.
CAPÍTULO VI – DA SEGURANÇA
Art. 15. Os atletas deverão utilizar vestimenta adequada para atividades esportivas.
Art. 16. Será recomendado o uso de uniforme da unidade ou vestimenta esportiva compatível.
Art. 17. Não será permitida a utilização de acessórios que possam oferecer risco ao próprio atleta ou aos demais competidores.
Art. 18. A Comissão Organizadora poderá impedir a participação de atleta que apresente condições incompatíveis com a segurança da prova.
CAPÍTULO VII – DA ARBITRAGEM
Art. 19. A arbitragem será composta por equipe designada pela Comissão Organizadora.
Art. 20. Caberá aos árbitros:
I – fiscalizar a correta execução dos obstáculos;
II – registrar o tempo oficial;
III – aplicar as penalidades previstas;
IV – zelar pela segurança da competição.
Art. 21. As decisões da arbitragem serão soberanas durante a realização da prova.
CAPÍTULO VIII – DA PREMIAÇÃO
Art. 22. Serão premiadas as equipes classificadas em:
I – 1º lugar – medalhas de ouro;
II – 2º lugar – medalhas de prata;
III – 3º lugar – medalhas de bronze.
CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23. A Comissão Organizadora divulgará previamente o mapa oficial do circuito, contendo a sequência dos obstáculos e demais orientações técnicas.
Art. 24. A ordem de largada das equipes será definida por sorteio realizado pela Coordenação Técnica.
Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Técnica da modalidade, em conjunto com a Comissão Organizadora dos I Jogos da Polícia Penal do Espírito Santo.
Art. 26. Ao efetuar sua inscrição, a equipe declara conhecer e aceitar integralmente este Regulamento Específico e o Regulamento Geral dos I JOPPES.
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